
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.677 - PI (2017/0146568-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

PI013866 
AGRAVADO  : FRANCISCO EDMILSON CAVALCANTE 
ADVOGADOS : SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA  - 

PI005446 
   TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE  - PI005454 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se que inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973 (atual art. 
1.022 do CPC/2015), pois conforme depreende-se dos autos, o Tribunal de origem, 
de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo 
integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. Ademais, no que tange a suposta violação aos arts. 265 e 267 do CPC/1973, 
verifico que a Corte de origem, não os analisou sequer implicitamente, atraindo a 
incidência, no ponto, do enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, 
verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."
3. Por fim, cumpre ressaltar ainda que  a Corte de origem analisou a presente 
demanda com base em interpretação de direito local (Lei Complementar Estadual nº 
13/1994), sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.677 - PI (2017/0146568-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

PI013866 
AGRAVADO  : FRANCISCO EDMILSON CAVALCANTE 
ADVOGADOS : SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA  - 

PI005446 
   TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE  - PI005454 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Piauí, contra a decisão de fls. 

261/263 (e-STJ), onde conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que houve negativa de prestação jurisdicional afrontando o disposto no art. 535, II, do 

CPC/1973, bem como a não incidência das Súmulas 211/STJ e 280/STF.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Não foi apresentada impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se que inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973 (atual art. 
1.022 do CPC/2015), pois conforme depreende-se dos autos, o Tribunal de origem, 
de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo 
integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. Ademais, no que tange a suposta violação aos arts. 265 e 267 do CPC/1973, 
verifico que a Corte de origem, não os analisou sequer implicitamente, atraindo a 
incidência, no ponto, do enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, 
verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."
3. Por fim, cumpre ressaltar ainda que  a Corte de origem analisou a presente 
demanda com base em interpretação de direito local (Lei Complementar Estadual nº 
13/1994), sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". 
4. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravo interno não deve ser provido. 

Verifica-se que inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973 (atual art. 1.022 do 

CPC/2015), pois conforme depreende-se dos autos, o Tribunal de origem, de modo 

fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia 

Documento: 1649689 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 
posta. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, 

nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 

promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da 

parte. Destaca-se: 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL C/C 
PEDIDO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA PENAL 
COMPENSATÓRIA. ARRAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CUMULAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DAS ARRAS. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 1. Ação ajuizada em 03/07/2014. 
Recurso especial interposto em 27/04/2016 e distribuído em 01/12/2016. 2. 
Inexistentes os vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão recorrido, não se caracteriza a violação do art. 1.022 do CPC/2015. 
(REsp 1617652 / DF RECURSO ESPECIAL 2016/0202087-2, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 29/9/2017) 

Ademais, no que tange a suposta violação aos arts. 265 e 267 do CPC/1973, verifico 

que a Corte de origem, não os analisou sequer implicitamente, atraindo a incidência, no ponto, do 

enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo." Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INCÊNDIO EM CASA DE SHOWS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO FÁTICO 
DA CAUSA, AFASTOU A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
[...]
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre o 
art. 43 do Código Civil, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial, atraindo o óbice das Súmulas 
211/STJ e 282/STF, na espécie. 
(AgRg no AREsp 300142 / MG AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL 2013/0044949-4, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2017)

Por fim, cumpre ressaltar ainda que  a Corte de origem analisou a presente demanda 

com base em interpretação de direito local (Lei Complementar Estadual nº 13/1994), sendo 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 

280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0146568-6 AREsp 1.121.677 / PI

Números Origem:  00028622220098180140  2010.0001.006622-3  201000010066223

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO E OUTRO(S) - PI013866 
AGRAVADO  : FRANCISCO EDMILSON CAVALCANTE 
ADVOGADOS : SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA  - PI005446 

 TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE  - PI005454 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO E OUTRO(S) - PI013866 
AGRAVADO  : FRANCISCO EDMILSON CAVALCANTE 
ADVOGADOS : SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA  - PI005446 

 TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE  - PI005454 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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